EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 002/2017

MODALIDADE CARTA CONVITE

A CÂMARA MUNICÍPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES, Estado do Rio Grande do Sul, por meio da Comissão de Licitação e de conformidade com a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, atualizada pela Lei nº 8.883/94, torna público para o conhecimento dos interessados, que às 09h15m, do dia 23 de janeiro de 2017, em Santo Antônio das Missões, na Secretaria da Câmara Municiçal de Santo Antônio das Missoes, sito a Av. Florduarte Jose Marques, nº 6528, serão abertas as propostas para aquisição de SERVIÇOS DE PUBLICIDADE - DIVULGAÇÃO EM RÁDIO, do Informativo da Câmara Municipal de Vereadores de Santo Antônio das Missões/RS. 

MODALIDADE: Carta Convite

OBJETO DA LICITAÇÃO: SERVIÇOS DE PUBLICIDADE-DIVULGAÇÃO EM RÁDIO o Informativo da Câmara Municipal de Vereadores de Santo Antônio das Missões - RS

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço

.  

LOCAL, HORA E DATA PARA O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Secretaria da Câmara Municipal de vereadores de Santo Antônio das Missões, sito a Av. Florduarte Jose Marques, nº 6528, às 09h00m do dia 23 de janeiro de 2017.

LOCAL, HORA E DATA PARA O JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Secretaria da Câmara Municipal de vereadores de Santo Antônio das Missões, sito a Av. Florduarte Jose Marques, nº 6528, às 09h15m do dia 23 de Janeiro de 2017.

I – PRIMEIRO – OBJETO

1) Divulgação das atividades da Câmara Municipal de Vereadores em Radio FM com estúdio neste município, mediante prévia gravação das Sessões Ordinárias e Extraordinária para serem transmitidas às terças-feiras em espaço de 60 (Sessenta) minutos semanais, no horário compreendido entre 08h00min a 09h00min, totalizando no mês 04 inserções de 60 minutos. E 60 (sessenta) minutos no dia 30 de dezembro de 2017, no horário das 08h00min às 09h00min para apresentar a prestação de contas anual.

2) Disponibilizar funcionário para receber ligações de ouvintes durante a transmissão do programa (Objeto 1) e anotar as sugestões, indicações ou solicitações do ouvinte. Bem como identificar o ouvinte com respectivo endereço;

3) Inserções de 04 (quatro) chamadas de 15 (quinze) segundos nos dias anteriores a sessões, convidando a população para participar dos trabalhos da Câmara de Vereadores no Plenário, assim como para sintonizar a radio no horário das retransmissões das sessões, e anunciar a disponibilidade de ligação para o telefone da emissora durante a transmissão do programa semanal, sugerindo propostas, reivindicações, sugestões, indicações ou solicitações e para acessar site http://www.camarasantoantoniodasmissoes.rs.gov.br/
4) Disponibilizar espaço de 10 (minuto) minutos no final de cada mês para prestação de contas das atividades desenvolvidas pela Câmara de Vereadores.

5) A rádio deverá disponibilizar funcionário para acompanhar as sessões legislativas nos horários pré-estabelecidos.

Prazo de vigência: de 01 de fevereiro a 31 de dezembro de 2017.

Valor Maximo mensal: R$ 1.800,00 (Um mil e oitos centos reais). 

II - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DA 

FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

1. Dos Envelopes

No local, dia e hora designados no preâmbulo, as licitantes deverão apresentar em um envelope fechado, contendo a documentação exigida no presente edital para a execução do objeto da presente Carta Convite, contendo em sua parte externa além do nome da licitante, a modalidade e o número da licitação, indicados com a expressão "Documentação" no envelope 01 e Proposta no envelope 02, com a seguinte inscrição:

CÂMARA MUNICÍPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES - RS 

CARTA CONVITE Nº 002/2017 

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

CÂMARA MUNICÍPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES - RS 

CARTA CONVITE Nº 002/2017 

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

1.1 - O envelope nº 01 deverá conter:

 a) Documentos de habilitação abaixo relacionados;

b) Se o proponente for representado por procurador, deverá juntar procuração com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.

1.2 - O envelope nº 02 deverá conter:

a)   Proposta financeira.

2. DA HABILITAÇÃO
2.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro comercial no caso de Empresa Individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comercias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
2.2 - REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ/MF);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte do Estado ou do Município, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

c) Certidão de Negativos Débitos do INSS e FGTS. 

d) Prova de Regularidade com Fazenda Federal, Estadual e Municipal do Domicilio ou Sede do Licitante.

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011) (Vigência).

2.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Características técnicas de operação de estação, fornecida pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANT).

3. Da Proposta

As propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionado no preâmbulo, em 01 (uma) via datilografada, assinada em sua última folha e rubricada nas demais pelos proponentes ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, em dois envelopes distintos, fechados, contendo, na sua parte externa fronteira, a seguinte inscrição:

3.1 - O envelope n.º 01 deverá conter:

a) Documentos de habilitação;

b) Se o proponente for representado por procurador, deverá juntar procuração com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.

3.2 - O envelope nº 02 deverá conter:

a)   Proposta financeira.
b) Prazo mínimo de validade da proposta de 60 dias, a contar da data designada para a entrega dos envelopes desta licitação. Se na proposta não constar prazo de validade, subentende-se 60 dias.

 IV - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

As propostas das licitantes habilitadas, apresentadas de acordo com as especificações e exigências desta Carta Convite, serão julgadas pelo MENOR PREÇO proposto.
Esta licitação será processada e julgada com observância nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n9 8.666/93 e atualizada pela Lei  8.883/94.

a) Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observado o disposto no parágrafo 2º, do artigo 45º da Lei 8.666/93 e atualizada pela Lei nº8.883/94, serão utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes;
b) Serão desclassificadas as propostas que apresentem preço superior ao valor da proposta deste edital.
c) O julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, na data estabelecida neste Edital, podendo citado prazo ser prorrogado a critério da Comissão.

V - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES

Esgotados os prazos recursais, a Administração no prazo de 03 (três) dias, convocará o (s) vencedor (es) para firmatura imediata do contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei 8.666/93. 

O prazo de que trata o dispositivo anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que motivada e durante o transcurso do prazo constante do item anterior.

Se no prazo legal, o convocado não assinar o contrato, a Administração chamará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do termo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto a preços atualizados pelo  critério  previsto  neste Edital, ou  então,  revogará a  licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano.

 VI - DOS RECURSOS

                           Dos atos praticados pela Presidência no curso do procedimento licitatório caberá recurso, comparativamente nos termos do que dispõe o art. 109 da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

VII - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E PRAZO DE DURAÇÃO
O objeto da presente licitação iniciará a prestação na data de 01 de fevereiro de 2017 até a data de 31 de dezembro de 2017. Podendo ser prorrogado pelo periodo de doze (12) meses, perante termo aditivo corrigido pelo IGPM, observando o limite legal de quarenta e oito (48) meses.

O pagamento do objeto da licitação deverá ser efetuado de forma mensal e sucessivas, sempre até 0 5º (quinto)  dia útil de cada mês.

VIII - DO REAJUSTAMENTO
Os preços não podem ser reajustados.

IX - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão pôr conta da seguinte rubrica:

01- CÂMARA MUNICIPAL

0101 2,003 – MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES.

3390 39 00 00 00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA
3390 39 90 00 00 – SERVIÇO DE PUBLICIDADE. 

X - OUTRAS DISPOSIÇÕES

Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente Edital.

Fica vedada a concessão de prazo para a apresentação da documentação ou propostas exigidas no Edital e não apresentadas nas respectivas datas fixadas. 

Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas por qualquer outro documento.

Somente terão direitos a usar da palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.

Do contrato, a ser assinado com o vencedor da presente licitação, constarão as cláusulas necessárias previstas no artigo 55 e a possibilidade de rescisão de contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8666/93 e atualizações.

 A Câmara Municípial se reserva o direito de aceitar totalmente uma das propostas ou ainda desclassificar a todas.

A apresentação dos envelopes por parte da licitante interessada implica a total concordância com as condições da licitação e da minuta do termo de contrato, exceto quanto à(s) cláusula(s) tempestivamente impugnada(s) com decisão administrativa ainda não transitada em julgado.

As cláusulas da minuta do termo de contrato são parte integrante do convite de licitação.

É facultada a Câmara Municipal, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais às licitantes, que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 horas.

Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário das 07h00min às 13h00min, na Secretaria da Câmara Municipal de Vereadores de Santo Antônio das Missões, localizada na Av. Florduarte Jose Marques, nº 6528 – Fone: (55) 3367-1533 – Cep:97.870-000 – Santo Antônio das Missões?RS
XI - DOS ANEXOS 

Faz parte deste edital, como anexo, a minuta do contrato.

                              Santo Antônio das Missões, 10 de janeiro de 2017.
VALDIR LOPES ROBALO

Ver. Presidente 2017.
Este Edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.

Em___/___/___
Assessoria Jurídica.

MINUTA DE CONTRATO 

CARTA CONVITE Nº 002/2017. 

A CÂMARA MUNICÍPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Florduarte José Marques nº 6528, inscrito no CNPJ nº 07.810.394/0001-92 representado neste ato pelo Presidente do Legislativo Municipal Srº VALDIR LOPES ROBALO, brasileiro, casado, residente e domiciliado Rincão dos Barcelos, interior do Municipio de Santo Antônio das Missões/RS. `Portador da cédula de identidade nº7033516639 e Cadastro de Pessoa Fisica nº 405.809.890-20: doravante denominado CONTRATANTE, e  .............., sito a Rua ..............; Nº .......... em ............ , inscrita no Ministério da Fazenda sob o n°...................., representada neste ato por ................, nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado na cidade de ................., inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n°........, doravante denominado CONTRATADO, para a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira - Do Objeto.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante da Carta Convite nº 002/2017, regendo-se pela Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, assim como pelas condições do edital referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

I - PRIMEIRA - DO OBJETO

1) Divulgação das atividades da Câmara Municipal de Vereadores em Radio FM com estúdio neste município, mediante prévia gravação das Sessões Ordinárias e Extraordinária para serem transmitidas às terças-feiras em espaço de 60 (Sessenta) minutos semanais, no horário compreendido entre 08h00min a 09h00min, totalizando no mês 04 inserções de 60 minutos. E 60 (sessenta) minutos no dia 30 de dezembro de 2017, no horário das 08h00min às 09h00min para apresentar a prestação de contas anual.

2) Disponibilizar funcionário para receber ligações de ouvintes durante a transmissão do programa (Objeto 1) e anotar as sugestões, indicações ou solicitações do ouvinte. Bem como identificar o ouvinte com respectivo endereço;

3) Inserções de 04 (quatro) chamadas de 15 (quinze) segundos nos dias anteriores a sessões, convidando a população para participar dos trabalhos da Câmara de Vereadores no Plenário, assim como para sintonizar a radio no horário das retransmissões das sessões, e anunciar a disponibilidade de ligação para o telefone da emissora durante a transmissão do programa semanal, sugerindo propostas, reivindicações, 

sugestões, indicações ou solicitações e para acessar site http://www.camarasantoantoniodasmissoes.rs.gov.br/
4) Disponibilizar espaço de 10 (minuto) minutos no final de cada mês para prestação de contas das atividades desenvolvidas pela Câmara de Vereadores.

5) A rádio deverá disponibilizar funcionário para acompanhar as sessões legislativas nos horários pré-estabelecidos.                        
Prazo de vigência: de 01 de fevereiro a 31 de dezembro de 2017.

Valor Maximo mensal: R$ 1.800,00 (Um mil e oitos centos reais). 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

                           O preço total ajustado entre as partes para execução do objeto acima descrito é de R$ - ........................... ( ..................................................... ).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO E DO PRAZO

O objeto da presente contratação iniciará a prestação na data de 01 de fevereiro de 2017 até a data de 31 de dezembro de 2017. Podendo ser prorrogado pelo periodo de doze (12) meses, perante termo aditivo corrigido pelo IGPM, observando o limite legal de quarenta e oito (48) meses. 

O pagamento do objeto deste contrato deverá ser efetuado de forma mensal e sucessivas, sempre até o 5º dia util de cada mês.

CLÁUSULA QUARTA - DO RECURSO FINANCEIRO

                           As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte recurso financeiro:

01- CÂMARA MUNICIPAL.

0101 2,003 – MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

3390 39 00 00 00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA
3390 39 90 00 00 – SERVIÇO DE PUBLICIDADE

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

Os preços  não podem ser reajustados.

 CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

1. Dos Direitos

1.1. Da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; e

1.2. do CONTRATADO:

a) perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionado.

2. Das Obrigações

2.1. da CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado; e 

b) dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular execução do contrato.

2.2. do CONTRATADO:

a) entregar os serviços produtos de acordo com as especificações do edital de licitação;

 b) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

d) atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato; e

CLÁUSULA SÉTIMA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

O CONTRATADO reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 79, Lei federal n° 8.666/93.

Parágrafo único - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

   O CONTRATADO se sujeita às seguintes penalidades:

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades;
b) multas sobre o valor total atualizado do contrato:

- de 3 % pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;

- de 10 % nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do objeto contratado; e

c) suspensão do direito de contratar com o Município.

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública nos casos de prática de atos ilícitos visando frustrar a licitação ou a execução do contrato.

CLÁUSULA DECIMA – FORO

                           Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio das Missões/RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

                        Santo Antônio das Missões, 10 de janeiro de 2017.

 CONTRATANTE                                            CONTRATADA

   Testemunhas: 

1)_________________________________2)__________________________:

